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Sessão den...de dezembro de 1984	 ACORDÃo N0101-75.640

Recurson° - 42.574 - IRPF - Exercícios de 1980 e 1981

Recorrente - GUNTHER OTTO ERWIN PRAGER

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS (SP).

IRPF - DECORRÊNCIA - Assim como toda causa
produz um efeito a ela adequado, assim tambam
todo processo, instaurado contra pessoa jurl
dica, reflete-se evidente, lógica e natural:-
mente na pessoa física dos sócios sobre a
mataria que tem o mesmo fato gerador e o mes
mo suporte fático, ante a intima relação en-
tre causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por GUNTHER OTTO ERWIN PRAGER:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso para excluir da base de cálculo as quantias de Cr$

13.553 e Cr$ 121.947, nos exercícios de 1980 e 1981, respectivamente,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga

do

2/2	
Sala das	 (DF), em 13 de dezembro de 1984.

AMADOR •	 E O.F.'RNANDEZ - PRESIDENTE

ti,.	 •	 ,. (Ao	 c_t„

A eo T HO SERRAN g FILHO - R LA OR

VISTO EM

	

	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA4 n -
SESSÃO DE: 13 là faill	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇAL-
VES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA
PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9:	 42.574

ACÓRDÃO N9:	 101-75.640

RECORRENTE N9:	 GUNTHER OTTO ERWIN PRAGER

RELATÓRIO

InterpOe recurso a este Conselho,o contribuin

te em epígrafe, residente e domiciliado à Rua Joaquim Távora,298,

Santos, SP, inconformado com a decisão singular de fls. 12 e 13,

que manteve parte da exigência tributária contida no Auto de In-

fração de fl. 01, no seguinte teor:

"OMISSÃO DE RENDIMENTOS, correspondente à omis
são de receita apurada na empresa Internati5
nal Marine Supply Esport Ltda., da qual o con-
tribuinte e sócio quotista, com participação
de 10%. Essa omissão de receita e considerada
automaticamente distribuída aos sócios, sob a
forma de lucros, e tributada na cedula F de
suas declaraçOes de rendimentos, na proporção
de suas participaçaes na sociedade."	 -

Em sua impugnação de fls. 08 e 09, alega a

que o presente processo e mero reflexo do auto de infração lavra
do contra a pessoa jurídica e, por esta razão, requer que o pre-

sente processo seja apreciado em conjunto com o da pessoa jurídi-

ca.

A decisão recorrida manteve parcialmente o Au

to de Infração, "considerando que a decisão proferida no processo

n9 0845-055.020/82-50, retificou os valores da omissão de recita,

nos anos-base de 1979 e 1980, para Cr$ 2.645.260,34 e Cr$

19.044.510,15; considerando que a omissão de receita, praticada

'
"	

pela referida empresa, e considerada automaticamente distr':41da}
aos sócios, sob a forma de lucros e tributada na cedula F"

DM F - DF /19 C-C - Sec. raf - 1600/75
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Em seu recurso de fls. 16, reitera o mesmo re_
que rimento.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a im-

pugnação como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

O presente processo e decorrente de um outro
instaurado contra a pessoa jurídica International Marine SupplyEs

port Ltda.

Evidentemente o julgamento do recurso no pro-

cesso principal se reflete no julgamento deste. Nem esta asserti-

va está em discussão, pois tanto a fiscalização como a prOpria de_
fesa afirmam esta verdade.

Ora, o recurso n9 88.140, da pessoa jurídica,

foi julgado e, por unanimidade de votos, lhe foi dado provimento

parcial, a fim de se excluir, da base de cálculo da tributação,os

valores de Cr$ 135.531 e de Cr$ 1.219.476, nos exercícios de

1980 e de 1981, respectivamente.

Que o julgamento do processo decorrente deve

seguir a decisão do processo principal, e uma jurisprudencia man-
sa e pacifica do Conselho de Contribuintes, conforme se pode veri_
ficar, por exemplo, pelos ac5rdãosn9tCSRF/01-0.0,74/8.0, , CSRF01-0.106/

,
/80, CSRF/01-0.283/82, 101-75.224/84, 101-75.396/84,101-75.126/84,

102-18.301/81 e 103-4.249/82. ,,,,,,

A ementa do acórdão da Câmara Superior de Re-

cursos Fiscais, de n9 CSRF/01-0.382, de 17 de fevereiro de 1984 	

.
,
,

c-.
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exprime muito bem o pensamento do Conselho, quando diz literalmen

te:

"SUPORTE FATICO - PROCEDIMENTOS DECORRENTES
OU REFLEXOS - IRREVERSIBILIDADE NA ESFERA AD-
MINISTRATIVA - A decisão, prolatada no proce-
dimento instaurado contra a pessoa jurídica,
que venha a declarar materializado ou subsis-
tente o suporte fãtico que também alicerça a
relação jurídica referente ã exigência forma-
lizada contra a pessoa física ou fonte, nos
intitulados procedimentos decorrentes ou re-
flexos, faz coisa julgada no mesmo grau de
jurisdição administrativa e nos demais, se a
decisão for irrecorrivel ou, sendo recorrível,
não houver sido apresentado o apelo no prazo
legal".

Ante o exposto, considerando que a participa-

ção social na mencionada empresa do Sr. Gunther Otto Erwin Prager

era de 10%, voto pelo provimento parcial do presente recurso, a

fim de que seja excluído da base de cálculo da tributação os valo

res de Cr$ 13.553 e drCr$ 121.947, nos exercícios de 1980 e de

1981, respectivament
95'

f. fdr4" tf Ao ,,Ç~e,c,...-e)drz5-2/re
geD:'TIN - 0 SERRANO FILHO -	 LATOit.
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